
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108180 - SC (2026/0251667-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIOGO JENISCH DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS AURELIO BRANDÃO JUNIOR - SC040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  CONDUTA  SOCIAL
NEGATIVADA.  CRIME  COMETIDO  DURANTE
CUMPRIMENTO DE PENA. MAUS ANTECEDENTES.
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CONDENAÇÕES
DISTINTAS. AGRAVO  REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O Supremo Tribunal  Federal,  no Tema n.  280,  de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito. 
2.  No  caso  dos  autos,  a  busca  domiciliar
foi  precedida  de  fundadas  razões,  uma  vez  que  os
policiais  receberam  informações  específicas  sobre  a
existência de tráfico de drogas em imóvel específico e
realizaram a diligência que culminou com a apreensão
de aproximadamente 21 kg de maconha, cerca de 900
g  de  cocaína,  comprimidos,  skank,  um  caderno  de
anotações  referentes  ao  tráfico,  duas  balanças  de
precisão e aparelhos celulares.
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
entende  que  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga
devem  ser  valoradas  com  preponderância  sobre  o
previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  consoante  o
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. A conduta social do paciente foi negativada pelo fato
de ter cometido novo crime enquanto cumpria pena em
regime semiaberto, e não em razão da existência de
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condenação,  por  si  só,  o  que  afasta  a  alegação
defensiva de bis in idem.
5.  A  valoração  negativa  dos  maus  antecedentes,  na
primeira  fase,  e  a  agravante  da  reincidência,  na
segunda  fase,  estão  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,
segundo a qual as condenações pretéritas podem ser
utilizadas nas duas fases da dosimetria, sem acarretar
bis   in   idem,  desde  que  se  trate  de  condenações
diversas, como no caso.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108180 - SC (2026/0251667-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIOGO JENISCH DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS AURELIO BRANDÃO JUNIOR - SC040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  CONDUTA  SOCIAL
NEGATIVADA.  CRIME  COMETIDO  DURANTE
CUMPRIMENTO DE PENA. MAUS ANTECEDENTES.
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CONDENAÇÕES
DISTINTAS. AGRAVO  REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O Supremo Tribunal  Federal,  no Tema n.  280,  de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito. 
2.  No  caso  dos  autos,  a  busca  domiciliar
foi  precedida  de  fundadas  razões,  uma  vez  que  os
policiais  receberam  informações  específicas  sobre  a
existência de tráfico de drogas em imóvel específico e
realizaram a diligência que culminou com a apreensão
de aproximadamente 21 kg de maconha, cerca de 900
g  de  cocaína,  comprimidos,  skank,  um  caderno  de
anotações  referentes  ao  tráfico,  duas  balanças  de
precisão e aparelhos celulares.
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
entende  que  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga
devem  ser  valoradas  com  preponderância  sobre  o
previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  consoante  o
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. A conduta social do paciente foi negativada pelo fato
de ter cometido novo crime enquanto cumpria pena em
regime semiaberto, e não em razão da existência de
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condenação,  por  si  só,  o  que  afasta  a  alegação
defensiva de bis in idem.
5.  A  valoração  negativa  dos  maus  antecedentes,  na
primeira  fase,  e  a  agravante  da  reincidência,  na
segunda  fase,  estão  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,
segundo a qual as condenações pretéritas podem ser
utilizadas nas duas fases da dosimetria, sem acarretar
bis   in   idem,  desde  que  se  trate  de  condenações
diversas, como no caso.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCOS  AURÉLIO

BRANDÃO JUNIOR à decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado

contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta que o  habeas corpus seria

adequado por tratar de questões de direito aferíveis de plano e, ainda que dele

não  se  conhecesse,  deveria  ser  concedido  de  ofício,  em  vista  da  suposta

ilegalidade flagrante.

Alega que a decisão agravada aplicou precedentes cujas premissas

fáticas  não  se  verificam  no  caso,  pois  não  houve  investigação  prévia  nem

campana.

Repisa  os  fundamentos  expendidos  na  petição  inicial,  sustentando

que a  denúncia  anônima seria  genérica  e  não contemporânea (“dias  antes”),

inexistiria  registro  audiovisual  da  diligência  e  o  consentimento  para  ingresso

domiciliar teria sido colhido apenas verbalmente após a abordagem, sem termo

escrito e sem testemunha civil, em desconformidade com o Tema n. 280 do STF.

Afirma  que  a  exasperação  da  pena-base  por  “conduta  social”

configurou  bis   in   idem,  porque  o  mesmo  fato  —  prática  do  delito  enquanto

cumpria  pena  —  foi  utilizado  na  primeira  fase  e,  depois,  novamente  para

reconhecimento da agravante da reincidência na segunda fase.

Aduz, ainda, que a majoração dos maus antecedentes em 1/4 carece

de  fundamentação  concreta,  pois  se  limitou  à  remissão  ao  número  de

condenações, devendo, ao menos, ser reduzida a 1/6.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito

ao colegiado, para a concessão da ordem.
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O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada à

fl. 101.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado  na  decisão  ora  agravada,  consta  do  acórdão

impugnado que a dinâmica dos fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls.

28-30 – grifei):

Relatou  que um  popular  informou  que  um  indivíduo
responsável  por  fornecer  drogas  aos  prostíbulos  daquela
região  chamava-se  Diego  ou  Diogo,  o  qual  utilizava  uma
motocicleta  preta,  cuja  placa indicou mas o  declarante  não
recordava.  Após  consultas,  verificaram  que  a  motocicleta  era
registrada em Itajaí  e,  por  meio  de  câmeras,  observaram que
circulava com frequência na área rural, razão pela qual passaram
a intensificar  o  patrulhamento  para  localizar  o  veículo  ou  seu
condutor.  Em  duas  oportunidades  visualizaram  a  motocicleta
estacionada próxima ao conjunto de kitnets, o que levou a equipe
a  suspeitar  que  o  agente  residia  nas  proximidades,
especialmente porque era próximo dos prostíbulos mencionados
na  denúncia.  Narrando  o  dia  dos  fatos,  afirmou  que
inicialmente passaram pelo local e a motocicleta não estava
ali; no retomo, encontraram-na estacionada de frente com o
portão aberto, sinalizando que o condutor havia parado para
já  sair.  Ao  se  aproximarem,  o  investigado  dirigiu-se  ao
encontro da equipe, deu uma "travada" e colocou o que tinha
no  bolso,  demonstrando  nervosismo,  comportamento  que
reforçou  a  suspeita  policial.  Na  abordagem,  encontraram
pequena quantia em dinheiro e um invólucro de maconha.
Questionado sobre sua residência,  o  indivíduo apresentou
maior  nervosismo,  mas  informou que  morava  na  kitnet  n.  6,
confirmando  as  suspeitas  previamente  levantadas.  O  policial
relatou que o abordado foi solícito e indicou que havia drogas
no interior da residência, embaixo da cama, afirmando que
guardava  o  material  para  terceiros,  sem  identificar  quem
seriam. A equipe o acompanhou até o imóvel, descrevendo-o
como  totalmente  insalubre.  No  quarto,  sob  a  cama,
localizaram mochilas contendo aproximadamente 21 kg de
maconha, cerca de 900 g de cocaína, alguns comprimidos,
pequena  quantidade  de  skank,  um  caderno  de  anotações
referentes ao tráfico, duas balanças de precisão e aparelhos
celulares, sendo que um deles não parava de tocar, e que o
réu  disse  não  saber  a  senha,  porque  pertencia  ao
proprietário dos entorpecentes. Afirmou que em consulta  foi
constatado que ele possuía histórico relacionado ao tráfico de
drogas em um prostíbulo próximo. Esclareceu que não houve
campana prévia  da  Polícia  Militar  ou  da  Polícia  Civil  e  que  a
diligência  não  foi  filmada.  Acrescentou  que  a  abordagem
decorreu  do  conjunto  de  circunstâncias  observadas,  como  o
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nervosismo do abordado,  a posição da motocicleta e o portão
aberto.  Por  fim,  relatou  que o  suspeito  não forneceu detalhes
sobre o suposto proprietário  das drogas e não houve menção
específica sobre eventual uso de entorpecentes (mídia do Evento
89). O relato segue aquele do inquérito. 
[...]
Interrogado, o acusado Diogo Jenisch da Silva [...]. Declarou que,
em  determinado  momento  passou  a  realizar  o  que  qualificou
como “serviço maldito”, consistente em guardar duas mochilas
contendo drogas. Esclareceu que residiu no local em 2014 e,
mais recentemente, havia morado ali  por aproximadamente um
ano e quatro meses. Relatou que morava sozinho em uma das
kitnets, sendo o imóvel composto por seis unidades, trés de cada
lado,  sem numeração  individual,  apenas  com o  número  geral
5001  utilizado  pelos  proprietários. Descreveu o  portão  como
aberto, sem chave. Afirmou que não vendia drogas. Declarou
que, em 2018, foi preso e assumiu a prática de tráfico, mas
que,  no  presente  caso,  apenas  guardava  o  entorpecente.
Afirmou  nunca  ter  retirado  a  droga  de  sua  residência  para
entregá-la a terceiros a mando de outra pessoa. Explicou que o
esquema funcionava semanalmente:  guardava as mochilas
e, quando alguém vinha buscá-las, disfarçava ao levar o lixo
para a frente da residência., colocando-as dentro de um saco
de lixo. Mencionou a existência de um açougue próximo, além
de um posto de gasolina e três prostíbulos na região. Já fez as
entregas próximo do açougue e do posto de gasolina, tendo ido a
pé. Declarou que, até 2018, frequentava um desses prostíbulos,
hábito  que  cessou  após  um  problema  de  saúde  ocorrido  em
2023. Começou a guardar no final  de setembro e ganhava
semanalmente  RS 700,00  e  podia  cortar  semanalmente  40
gramas para usar.  Contou que sabia de todo conteúdo da
mochila, ou seja, caderno, balanças, drogas.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca

e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram  evidentemente  precedidas  de

fundadas razões. Isso porque a diligência foi realizada com base em denúncia

anônima específica e detalhada, a qual amparou a fundada suspeita de que o

acusado estaria praticando o tráfico de drogas naquele imóvel.

Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de invasão de

domicílio  fundamentada  em  informações  genéricas  ou  sem  nenhuma

referibilidade. Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impetrado, a

ação da polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local

de armazenamento e comércio ilegal de drogas, em local determinado, suspeita,

aliás,  que  se  confirmou  com  a  apreensão  de  aproximadamente  21  kg  de

maconha,  cerca  de  900  g  de  cocaína,  comprimidos,  skank,  um  caderno  de

anotações  referentes  ao  tráfico,  duas  balanças  de  precisão  e  aparelhos

celulares. 
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A  propósito,  observam-se  os  precedentes  do  Supremo  Tribunal

Federal:

Agravo regimental no habeas corpus.
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4.  Busca  e  apreensão. Fundadas  razões  para  entrada  no
domicílio.  Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente,  reincidente  específico,  estaria  traficando  drogas
em  um  imóvel  abandonado.  Não  há  falar  em  invasão
domiciliar,  sendo  válidas  as  provas  obtidas  durante  a
diligência.
5. Decisão agravada mantida. 
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n.  254.441-AgR, relator  Minsitro Gilmar Mendes, Segunda
Turma, julgado em 26/5/2025, DJe de 29/5/2025 – grifei.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, CAPUT, C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, CAPUT, DA LEI
10.826/2003).  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A   POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE  DO  SUL  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3.  Existência  de  fundadas  razões  para  a  busca  domiciliar  e
consequente validade das provas dela obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
5.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais  devem nortear  suas
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ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
6. O  recebimento  de  denúncia  anônima  pela  polícia,
informando que o réu guardava drogas e um fuzil  em sua
residência,  evidencia  a  existência  de  justa  causa  para  o
ingresso domiciliar, que resultou na apreensão de: “01 porção
de cocaína, pesando aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma)
porção  de  cocaína  processada  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente  574,8  gramas,  1089  (mil  e  oitenta  e  nove)
pedras  de  cocaína  processadas  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente 249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e
nove) ‘buchinhas’ de cocaína, pesando aproximadamente 289,9
gramas”,  além  de  “um  fuzil  AR  15  Remington,  numeração
000000556,  com 31 (trinta  e uma) munições calibre 223,  bem
como dois carregadores de pistola ‘Glock’ contendo 34 (trinta e
quatro) munições-, calibre 9mm.”
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  “ter  em  depósito”  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no  indigitado  RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos. 
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE  MORAES,  j.  01/10/2024; HC  1.89.147-AgR,  Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  DJe  de  27/5/2021; RHC
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE
603.616/RO, Rel.  Min.  GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno, DJe
de 10/5/2016.
(RE  n.  1.452.497-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em 19/11/2024, DJe de 29/22/2024 – grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  INGRESSO  AO
DOMICÍLIO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E  APREENSÃO  DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA
CONFIGURADA.  INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  DESNECESSIDADE  DO  REEXAME
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
PROVIMENTO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  impugnado  não  está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
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no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral),  na  qual  fixada  a  tese  de  que  “a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados”.
2. Na hipótese, a Corte de origem desconsiderou a existência
de  denúncia  anônima  e  apreensão  de  drogas  com  o
investigado. Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem
entendido  que  estão  presentes  fundadas  razões,
devidamente justificadas, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em
18/3/2024, DJe de 17/5/2024 – grifei.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E  VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A  entrada  forçada  em  domicílio  foi  considerada  válida,
pois ocorreu em situação de flagrante delito, com base em
fundadas razões e elementos concretos que justificaram a
ação  policial,  conforme  entendimento  do  STF  no  RE
603.616/RO,  porquanto,  após  informações  específicas
indicando a ocorrência de tráfico de drogas com utilização
da  residência  e  de  motocicleta,  os  policiais  para  lá  se
dirigiram  e  realizaram  campana,  oportunidade  em  que
visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita, além de
terem  abordado  um  dos  réus  utilizando  a  motocicleta  para  a
prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa causa para a
entrada no imóvel.
2.  A  quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas  foram
utilizadas  para  justificar  a  modulação  da  fração  da  minorante
prevista no  art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza das
drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP,
art. 157; Lei  11.343/2006,  art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante
citada:  STF,  RE  n.  603.616/RO,  relator  Min.  Gilmar  Mendes,
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Tribunal  Pleno,  julgado  em  5/11/2015; STJ,  AgRg  no  RHC n.
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021;  STJ,  AgRg no HC n.  536.355/SP,  relator  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/11/2019.
(AgRg  no  REsp  n.  2.192.478/SC,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de
27/5/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  JUSTA  CAUSA.  DENÚNCIA
ESPECÍFICA  E  FUGA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por tráfico
de  drogas,  após  busca  e  apreensão  domiciliar  sem mandado
judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial  foi  provida para condená-lo  com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca  e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No  caso  concreto,  a  denúncia  anônima  específica,  no
sentido  de  que  um indivíduo trajando camiseta  amarela  e
pilotando  uma  motocicleta  estaria  comercializando
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a
medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  busca  domiciliar  sem
mandado  em  casos  de  crime  permanente,  como  o  tráfico  de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação
excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024 – grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
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configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa

causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a

existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno,

relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
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reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Quanto às alegações de nulidade na dosimetria da pena, de acordo

com  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "faz  parte  do  juízo

discricionário do julgador indicar o aumento da pena em razão da existência de

circunstância  judicial  desfavorável,  não estando obrigado a  seguir  um critério

matemático rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de

alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a

pena-base, de 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima, ou, até mesmo,

outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas

não se revestem de caráter obrigatório" (AgRg no AREsp n. 2.578.562/SE, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN de

29/4/2025).

No tocante à exasperação da pena-base, a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça entende que a quantidade e a natureza da droga devem ser

valoradas  com preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,

consoante o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No ponto, confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal

de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
QUANTIDADE  DE  DROGAS  APREENDIDAS.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA.  ILEGALIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  fixação  da  pena  é  regulada  por  princípios  e  regras
constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º,
XLVI,  da  Constituição  Federal,  59  do  Código  Penal  e  387  do
Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos remetem o
aplicador do direito à individualização da medida concreta para
que,  então,  seja  eleito  o  quantum de  pena a  ser  aplicada  ao
condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do
delito perpetrado.
2.  Tratando-se  de  crime previsto  na  Lei  de  Drogas,  o  juiz
deve  considerar,  ainda,  com  preponderância  sobre  o
previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  a  natureza  e  a
quantidade  da  substância  ou  do  produto,  bem  como  a
personalidade  e  a  conduta  social  do  agente,  a  teor  do
estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Apontados argumentos concretos e específicos dos autos para
a  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  como  a
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quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas,  não há
como  esta  Corte  simplesmente  se  imiscuir  no  juízo  de
proporcionalidade  feito  pelas  instâncias  de  origem,  para,  a
pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena, ou mesmo de violação do  art.  59 do
Código Penal, reduzir a reprimenda-base estabelecida.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  839.591/ES,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 19/5/2025 –
grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS   CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
ELEVADA  QUANTIDADE  DE  DROGA.  EXASPERAÇÃO  DA
PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REGIME  INICIAL.
QUANTUM  SUPERIOR  A  4  ANOS  DE  RECLUSÃO  E
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  REGIME
FECHADO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  No  momento  da  fixação  da  reprimenda  dos  crimes
abarcados pela Lei n.  11.343/2006, o julgador deve valorar,
com  preponderância  sobre  as  demais  circunstâncias
judiciais, a natureza e a quantidade da droga, de acordo com
o que dispõe o art. 42 da referida Lei.
2.  Conforme  destacado  na  decisão  agravada,  respeitando  as
diretrizes balizadas no normativo em referência, a pena-base foi
exasperada  em  3/5  em  virtude  da  apreensão  de  48  porções
compactadas  de  maconha,  totalizando  37,050kg  (trinta  e  sete
quilos e cinquenta gramas); 14 porções de maconha no total de
500g  (quinhentos  gramas);  2  porções  de  substância  resinosa,
com peso  total  de  64,4g  (sessenta  e  quatro  gramas  e  quatro
decigramas),  que  contém  maconha;  1.433  comprimidos  de
ecstasy; e 1 porção de pó de MDA com peso de 50,7g (cinquenta
gramas  e  sete  decigramas),  circunstância  idônea  ao  aumento
operado.
3. Outrossim, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado
a adoção de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a
ser  utilizada  na  valoração  negativa  das  vetoriais  previstas  no
art. 59 do CP" (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe
de 30/3/2023.).
4.  Quanto  ao  regime inicial,  estabelecida  a  pena  em patamar
superior  a  4  anos  de  reclusão  e  reconhecidas  circunstâncias
judiciais  desfavoráveis,  é  cabível  o  regime  inicial  fechado,
conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.372/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024
– grifei.)

Ademais, verifica-se que a conduta social do paciente foi negativada

pelo  fato  de  ter  cometido  novo  crime  enquanto  cumpria  pena  em  regime
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semiaberto, e não em razão da existência de condenação, por si só, o que afasta

a alegação defensiva de bis in idem. 

No  mesmo  contexto,  o  acórdão  recorrido  destacou  que  o  paciente

ostenta diversas condenações transitadas em julgado (fl. 32):

Em relação aos  antecedentes,  conforme apontado,  o  acusado
registra  condenações  pretéritas,  decorrente  dos  autos  n.
0017536-89.2002.8.24.0008  (extinção  da  pena  ocorrida  em
07.06.2017;  n.  0004198-77.2004.8.24.0008  (com  extinção  da
pena  ocorrida  em  07.06.2017);  e  0000739-45  (também  com
extinção da pena ocorrida em 07.06.2017). Logo, e considerando
que  os  fatos  ora  analisados  ocorreram  em  2025,  o  referido
processo encontra-se apto a gerar antecedentes criminais, tendo
sido  acertadamente  valorado  de  forma  negativa  pelo
sentenciante, afinal, nos moldes do entendimento adotado pela
Corte Superior, "o cômputo do prazo do para aplicação do direito
ao esquecimento em relação aos antecedentes é realizado entre
a extinção da pena anteriormente imposta e a prática do novo
delito" (EDcl no AgRg no HC n. 696.253/SP, relator Min. Joel Ilan
Paciomik, julgado em 26.04.2022).

A valoração  negativa  dos  maus  antecedentes  na  primeira  fase  e  a

agravante  da  reincidência  na  segunda  fase  estão  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual as condenações

pretéritas podem ser utilizadas nas duas fases da dosimetria, sem acarretar bis

in idem, desde que se trate de condenações diversas, como no caso. 

A corroborar tal entendimento, observam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1)  AGRAVANTE: LUCAS
MARCOS  TRINDADE  BENEVIDES.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO -  ART. 35 DA LEI N.  11.343/2006. PROVAS PARA A
CONDENAÇÃO.  ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA
DEMONSTRADAS.  ALTERAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
ART.  59 DO  CP.  CONDENAÇÕES  TRANSITADAS  EM
JULGADO. RECONHECIMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES
E  DA  REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  DETRAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E
356  DO  STF.  REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.
REINCIDÊNCIA.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO
CONHECER  DO  RECURSO  ESPECIAL.  2)  DEMAIS
AGRAVANTES:  AGRAVO  QUE  NÃO  COMBATEU  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  VERBETE  N.  182  DA
SÚMULA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
NÃO CONHECIDO. 
1. Para afastar a compreensão das instâncias de origem de que
o agravante se associou com estabilidade e permanência para o
fim de praticar o crime de tráfico de drogas, seria necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório  amealhado aos autos,

Documento eletrônico VDA59440267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:04
Código de Controle do Documento: bdc4eb12-f2b6-418f-abfb-7f480ea53549



providência vedada em recurso especial, a teor da Súmula 7 do
STJ.
2. Havendo mais de uma condenação transitada em julgado,
é  certo  que  uma  delas  pode  ser  valorada  negativamente
como  maus  antecedentes  e  a  outra  para  configurar  a
reincidência  sem  caracterizar bis  in  idem (ut,  AgRg  no
AREsp n.  2.692.015/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJEN de 14/8/2025.).
[...]

(AREsp n.  2.977.774/GO,  relator  Ministro  Reynaldo Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2025, DJEN  de
28/10/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  FURTO  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  MAUS  ANTECEDENTES  E
REINCIDÊNCIA.  MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES TRANSITADAS
EM  JULGADO.  POSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DE
CONDENAÇÕES  DISTINTAS  EM  FASES  DIVERSAS  DA
DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. VIOLAÇÃO DO
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Rio de
Janeiro contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
que afastou a possibilidade de consideração das condenações
como maus antecedentes, sob o argumento de que retratariam
reincidência.
2.  O  recorrido  possui  três  condenações  transitadas  em
julgado  anteriores  ao  delito.  O  Juízo  de  primeiro  grau
reconheceu a presença de maus antecedentes e aplicou a
agravante  da  reincidência,  valendo-se  de  condenações
diversas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, havendo
múltiplas  condenações  transitadas  em julgado,  é  possível
considerar umas como maus antecedentes (primeira fase da
dosimetria) e outras como reincidência (segunda fase), sem
caracterizar bis in idem.
III. Razões de decidir
4.  O  art.  59 do Código Penal  permite que o juiz  considere os
antecedentes do agente ao fixar a pena, sendo possível valorar
condenações distintas em fases diversas da dosimetria,  desde
que não haja dupla valoração de uma mesma condenação.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
utilização  de  condenações  anteriores  para  valorar  maus
antecedentes  e  reincidência,  desde  que  sejam  de  fatos
diversos, não configurando bis in idem.
6. No caso concreto, o Juízo de primeiro grau corretamente
aplicou a agravante da reincidência e considerou os maus
antecedentes,  utilizando  condenações  distintas,  sem
incorrer em violação do art. 59 do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1.  É possível  considerar condenações
distintas como maus antecedentes e reincidência em fases
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diversas da dosimetria da pena, desde que não haja dupla
valoração de uma mesma condenação. 2. A consideração de
múltiplas condenações transitadas em julgado para fins de
maus antecedentes e reincidência não configura bis in
idem". 
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,  art.  59; Código
Penal,  art.  61,  inciso I; Código Penal,  art.  65,  inciso III, alínea
'd'.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp
1.067.537/RS, Rel.  Min.  Maria Thereza de Assis  Moura,  Sexta
Turma, DJe 15/8/2011; STJ, AgRg no AREsp 2.689.990/RS, Rel.
Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN  de
26/2/2025; STJ,  AgRg  no  HC  833.932/SP,  Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 24/2/2025.
(REsp  n.  2.199.514/RJ,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Secretário
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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